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Estado de Mato Grosso
CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS

PROCESSO PEDIDO DE COMPRAS Nº 093/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024

1. PREÂMBULO

Torna-se público que o município de Rondonópolis, por intermédio da Câmara Municipal de Rondonópolis, tendo como interessada a Secretaria Legislativa de Comunicação Social, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Legislativo nº 1.701, de 31 de janeiro de 2024, da Lei Municipal nº 10.094, de 01 de fevereiro de 2019, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 15 de abril de 2024.
Horário: 09h00min (nove horas) horário de Brasília
Critério de Julgamento: Menor Preço
Modo de Disputa: Aberto
Preferência ME/EPP/Equiparadas: NÃO

2. DO OBJETO 

2.1	O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE FORMA CONTÍNUA DE TRADUÇÃO/INTERPRETAÇÃO EM LIBRAS PARA AS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES E COMEMORATIVAS, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E REUNIÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus Anexos;
2.2	A licitação será realizada em único item.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login.
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas para cadastramento até uma hora antes do horário estabelecido no preâmbulo deste edital mediante a apresentação da documentação exigida para credenciamento junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br;
3.1.2 O acesso ao Pregão Eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa fornecida pela BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
3.2	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5	Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
3.6	Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7	O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.10	Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.11	O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.12	Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.13	A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1	Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2	Os licitantes encaminharão, exclusivamenten por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 8.1.1 deste Edital.
4.4	No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá apresentar junto ao sistema eletrônico de aquisições aderido pelo órgão promotor da licitação as seguintes declarações:
4.4.1 que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.4.2 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.3 que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Tudo conforme modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais, ANEXO III deste Edital
4.5	O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6	O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, ANEXO III.
4.6.2 A não apresentação da declaração apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.7	A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.8	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.9	Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.10	Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.11	Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.12	O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.13	O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.14	Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.15	O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1	O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1 valor unitário e total do item;
5.1.2 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo fixado (se houver).
5.2	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
5.3	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4	Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7	Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
5.8	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;
5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
5.10	O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5.11	Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
5.12	Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.6	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.7	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8	O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
6.9	O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.10	O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.11	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
6.12	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.3	No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.12.4	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.12.5	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13	Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.13.1	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.13.2	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.13.3	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.13.4	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.13.5	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.13.6	Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
6.14	Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.15	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16	Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17	No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18	Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.19	Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.20	Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.20.1	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.20.2	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.20.3	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.20.4	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.21.1	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
6.21.2	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2 empresas brasileiras;
6.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.22	Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.22.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.22.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.22.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.23	Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1	Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1 Cadastro Municipal de Prestadores e Empresas Inidôneas ou Suspensas – CMPEIS, mantido pela Prefeitura Municipal de Rondonópolis e instituído pela Lei Municipal nº 7.874/2013 (www.rondonopolis.mt.gov.br/contaspublicas/cadastro-fornecedor-inidoneo).
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
7.1.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/).
7.1.6 A consulta aos cadastros dos itens 7.1.2, 7.1.3, 7.1.4 e 7.1.5, poderá ser substituída pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
7.1.7 Cadastro de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/542).
7.1.8 Cadastro de Pessoas Suspensas de Contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/867).
7.1.9 Cadastro de pessoas proibidas de contratar com a Administração Pública pelo Poder Judiciário, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/589).
7.1.10 Cadastro de Pessoas/Empresas declaradas inidôneas e/ou suspensas de contratar com a Administração, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/654).
7.1.11 Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública do Estado onde tiver sede o fornecedor.
7.2	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
[bookmark: _Hlk135317550]7.4	Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.6 deste edital.
7.6	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
7.7	Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1 contiver vícios insanáveis;
7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8	No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9	Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.
7.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital.
7.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
7.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
7.10	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.11	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
7.12	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.13	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1	Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída por registro cadastral emitido pelo órgão, desde que tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021;
8.2	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro meio eletrônico, desde que se possível comprovar sua veracidade;
8.3	Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.4	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.5	O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.6	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
8.7	A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.8	Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.9	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
8.10	A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.11	Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.12	Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
8.13	Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.8.
8.14	Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.15	Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DOS RECURSOS

9.1	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2	O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3	Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4	Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5	O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7	O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9	O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://rondonopolis.mt.leg.br – Transparência - Licitações.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
10.1.5 fraudar a licitação
10.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2	Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1 advertência; 
10.2.2 multa;
10.2.3 impedimento de licitar e contratar e
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 	Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4	A multa será recolhida em percentual de até 20% incidente sobre o valor do contrato licitado. 
10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado.
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30%do valor do contrato licitado.
10.5	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Rondonópolis, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
10.10	A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11	Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12	Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14	A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1	Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3	A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: em campo próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login; ou através do e-mail licitacao@rondonopolis.mt.leg.br.
13.4	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
13.5	Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3	Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
12.4	A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5	As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8	O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9	Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10	O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico (https://www.rondonopolis.mt.leg.br/: TRANSPARÊNCIA, LICITAÇÕES) e no sistema eletrônico de aquisições aderido pelo órgão promotor da licitação.
12.11	Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
12.11.1 ANEXO I - Termo de Referência
12.11.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
12.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
12.11.3 ANEXO III – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos Legais 


Rondonópolis/MT, quarta-feira, 27 de março de 2024.




ÂNGELO BERNARDINO DE MENDONÇA JÚNIOR
Presidente da Câmara Municipal de Rondonópolis



































PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA


RETIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA Nº 047/2023

1. OBJETO
1.1– Contratação de serviços técnicos profissionais de forma contínua de tradução/interpretação em LIBRAS para as sessões (ordinárias, extraordinárias, solenes e comemorativas), audiências públicas e reuniões da Câmara Municipal de Rondonópolis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2 Especificação / Detalhamento do Objeto:
	ITEM
	CÓD
	COD TCE
	UND. MED.
	QTDE
	DESCRIÇÃO

	01
	1218
	238538-4
	HORAS
	1.160
	Serviço de tradução/interpretação em LIBRAS das Sessões Ordinárias, Extraordinárias,Solenes, Comemorativas,Ordens do Dia, audiências públicas internas e externas da LDO, LOA, reuniões realizadas pela Câmara Municipal de Rondonópolis e outros eventos especiais, eventos da Escola do Legislativo interno e externo, eventos oficiais fora da Câmara (acompanhado o Presidente ou Representante). O serviço deverá ser prestado por meio de dois tradutores/interpretes, mediante revezamento a cada 20 (vinte) minutos.



1.3 A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviços de tradução/interpretação em LIBRAS, sob demanda, contemplando todos os serviços indispensáveis à sua plena execução, tendo por objetivo prover recursos humanos necessários ao atendimento de demandas em eventos a serem realizados pela Câmara Municipal de Rondonópolis, visando o cumprimento de sua respectiva competência e missão institucional.

2 DA CARACTERIZAÇÃO E VIGÊNCIA
2.1 A caracterização da presente contratação como sendo de caráter contínuo se dá, uma vez que, a execução do serviço é essencial para assegurar o cumprimento de legislação específica de acessibilidade das pessoas com deficiência, de forma rotineira e permanente, dispondo o pleno acompanhamento das atividades finalísticas promovidas por esta Casa de Leis e ainda o cumprimento da sua missão institucional de forma clara, transparente e acessível, sendo que sua interrupção poderá privar o acesso de uma parte de nossos munícipes a esses serviços.
2.2 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos moldes do Art. 107, da Lei nº 14.133/21.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1 A Câmara Municipal de Rondonópolis tem procurado aumentar a participação popular em seus debates e ações, dessa forma a tradução/interpretação em LIBRAS dos Atos Legislativos vai garantir aos deficientes auditivos acesso às informações, discussões que acontecem durante as sessões e atos desta nobre Casa de Leis. Na verdade, há um público considerável de deficientes auditivos que tem participado do debate dentro da Câmara, inclusive se fazendo presentes em reuniões e sessões. 
3.2 O serviço atenderá tanto os que estiverem presentes nas sessões e atos, bem como, os que estiverem acompanhando as transmissões nas suas diversas formas disponibilizadas, tornando o acesso às informações do Poder Legislativo ainda mais plural. 
3.3 O quantitativo deste termo foi estimado com base nos eventos realizados no exercício dos anos anteriores, como Sessões Ordinárias, Sessões Extraordinárias, Ordem do Dia, Sessões Solenes da Câmara Municipal de Rondonópolis, Sessões Solenes com os Clubes de Serviços, Audiência Pública externa, Audiências Públicas da LDO, Audiências Públicas do PPA, Audiências Públicas da LOA, Audiências Públicas no Auditório Ulysses Guimarães, bem como, na estimativa de eventos da Escola do Legislativo e acompanhamento do Presidente ou representante em eventos oficiais da Câmara Municipal de Rondonópolis. Ainda nessa seara menciona-se que também serviu como base para essa estimativa o levantamento das necessidades habitual desta Casa Legislativa através da Secretaria de Comunicação Social.
3.4 A estimativa de horas para a prestação dos serviços nos os eventos foi quantificada para um período de 12 (doze) meses, tendo como base o período de anos anteriores, sendo em média: 48 Sessões Ordinárias, as quais demandam em média 06 (seis) horas de duração, totalizando 288 horas, e mais 48 Ordens do Dia, que duram em média 04 (quatro) horas, totalizando 192 horas, as demais a seguir têm em média: 18 Sessões Extraordinárias, 07 Sessões Ordinárias dos Vereadores Mirins, 13 Sessões Solenes da Câmara Municipal de Rondonópolis e Clubes de Serviços, 12 Audiências Públicas externas, da LDO, da LOA, 06 Audiências Públicas no Auditório Ulysses Guimarães, e 40 outros eventos os quais totalizam 96 eventos, com média de 05 (cinco) horas de duração, totalizando 480 horas, e 40 eventos da Escola do Legislativo, com média de 05 (cinco) horas por evento, totalizando 200 horas, o que perfaz o total geral médio de 1.160 horas.

4. DA CLASSIFICAÇÃO 
4.1 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se na categoria serviços comuns, de que trata o Art. 6º, Inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

5. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 Não será admitida a participação de consórcios:
5.1.1 A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que na contratação pretendida, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

6 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste termo quanto às especificações do objeto.

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
7.1 O setor de compras, unidade competente desta Casa de Leis realizará pesquisa de preços, cuja pesquisa prevalecerá para a realização do processo licitatório.
7.2 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço médio constante no processo administrativo, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8 DA HABILITAÇÃO
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da empresa será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1 Cadastro Municipal de Prestadores e Empresas Inidôneas ou Suspensas – CMPEIS, mantido pela Prefeitura Municipal de Rondonópolis e instituído pela Lei Municipal nº 7.874/2013 (www.rondonopolis.mt.gov.br/contaspublicas/cadastro-fornecedor-inidoneo).
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).
8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas pela Anticorrupção, mantido pela Controladoria-Geral da União e instituído pela Lei nº 12.846/2013 (http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
8.1.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
8.1.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/);
8.1.6 A consulta aos cadastros dos itens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4 e 8.1.5, realizada em nome da empresa licitante, poderá ser substituída pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
8.1.7Cadastro de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/542);
8.1.8 Cadastro de Pessoas Suspensas de Contratar com a Administração Pública, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/867);
8.1.9 Cadastro de pessoas proibidas de contratar com a Administração Pública pelo Poder Judiciário, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/589);
8.1.10Cadastro de Pessoas/Empresas declaradas inidôneas e/ou suspensas de contratar com a Administração, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – TCE-MT (jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/654);
8.1.11Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública do Estado onde tiver sede o fornecedor;
8.1.12 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.13 Constatada a existência de sanção o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.1.14 No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos incs. I e II, do art. 3º da Lei Municipal nº 10.094, de 2019, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.2 Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

8.2.1 Relativos à Habilitação Jurídica:
a) no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 48, de 2018, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.
f) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

8.2.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b.1) o licitante enquadrado como microempreendedor individual estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros contribuintes municipais.
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social;
d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, por meio de Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais;
e) prova de regularidade com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
g) a prova de regularidade poderá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;
h) a licitante, qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitada. 

8.2.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
c) as empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar devidamente registrado ou autenticado na junta comercial da sede ou domicílio da licitante, cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;
d) o licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado, previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

e) A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar apenas o seguinte:
e.1) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da sua apresentação;
e.2) declaração anual de rendimentos/ imposto de renda;
e.3) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte possua o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, poderá apresentá-lo em substituição ao documento exigido na alínea “e.2”;

8.2.3.1 Da boa situação financeira da licitante
a) a boa situação financeira da licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:
                     Ativo Circulante + Ativo Não Circulante
LG =	--------------------------------------------------------
                    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                 Ativo Total
SG =	---------------------------------------------------------
                     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

                    Ativo Circulante
LC =	-------------------------
                   Passivo Circulante

b) a licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. O percentual escolhido não resultará na restrição de participação de interessados no certame, tendo vista o valor estimado da contratação, o que acarretará em uma comprovação de patrimônio líquido não elevado.

8.2.3.1.1. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
a) registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio ou sede da licitante;
b) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticada na Junta Comercial do domicílio ou sede da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos termos de abertura e de encerramento. Quando for apresentado o original do Livro Diário, para comparação pela Equipe de apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos termos de abertura e de encerramento do Livro em questão;
c) na apresentação de Balanço Patrimonial disponibilizado via Escrituração Contábil Digital - ECD, a autenticação será comprovada pelo recebido de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Pública Digital - Sped.

8.2.4 Relativos à Qualificação Técnicas: 
8.2.4.1 A empresa deverá comprovar que possui em seu quadro permanente ao menos dois profissionais com competência e fluência em LIBRAS para realizar a interpretação das duas línguas (LIBRAS e Língua Portuguesa), de maneira simultânea e consecutiva; e com formação exigida para exercício legal da profissão conforme lei 10.436/2002, decreto 5.626/2005 e lei 12.319/2010;
8.2.4.2 A comprovação de competência e fluência dos profissionais deverá ser comprovada por meio de um dos documentos a seguir na data prevista para entrega da proposta:
8.2.4.2.1 qualificação conferida por graduação em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação;
8.2.4.2.2 qualificações conferida por curso de educação profissional promovido por organização da sociedade civil representativa da comunidade surda, reconhecido (convalidado) por instituição credenciada em secretaria de educação ou por instituição credenciada em secretarias de educação (curso técnico em tradução e interpretação de LIBRAS);
8.2.4.2.3 capacitações em LIBRAS através de curso de extensão, por cursos de educação continuada certificados por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por secretaria de educação;
8.2.4.2.4 certificações de proficiência (Prolibras) – Exame Nacional para Certificação de Proficiência no uso e no ensino de Libras e / ou para Certificação de Proficiência na tradução e interpretação de Libras/Portuguesa/Libras, realizado anualmente pelo Ministério da Educação.
8.2.4.3 A comprovação da vinculação do profissional ao quadro será efetivada por intermédio dos seguintes documentos:
8.2.4.3.1 No caso de empregado da empresa, apresentação da ficha de registro de empregado ou do registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, em que conste a licitante como contratante;
8.2.4.3.2 No caso de ser sócio-proprietário da empresa, apresentação do contrato social ou outro documento legal devidamente registrado na Junta Comercial;
8.2.4.3.3 No caso de prestador de serviço, contrato de prestação de serviço, regido pela legislação civil comum (sem necessariamente possuir vínculo trabalhista com a licitante).
8.2.4.3.4 Serão aceitas, ainda, declarações de contratação futura de prestação de serviços de profissionais capacitados, desde que acompanhada de declaração de anuência expressa do respectivo profissional;
8.2.4.3.5 No momento da assinatura do contrato a empresa demonstrará vínculo com o profissional na forma dos itens, 8.2.4.3.1 ou 8.2.4.3.2 ou ainda 8.2.4.3.3;
8.2.4.4 O profissional indicado pela empresa poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela administração.

9 DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

10. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 São obrigações da Contratante:
10.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo;
10.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados provisoriamente com as especificações constantes neste termo, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto executado, para que seja reparado ou corrigido;
10.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
10.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.1.6 não arcará com nenhum custo adicional para realização da tradução/interpretação em LIBRAS fora do seu prédio (Câmara Municipal) seja ele decorrente de ordem de pessoal ou estrutura técnica;
10.1.7 A CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS formalizará o termo de contrato, carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/21. 
10.1.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato ou instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
11.1.1 Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste termo, acompanhada da respectiva nota fiscal;
11.1.2  Informar a Secretaria Legislativa de Comunicação Social, no momento em que for comunicada da realização do evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos serviços;
11.1.3  A prestação do serviço deverá ser realizada, durante as sessões e eventos de forma ininterrupta, caso seja necessário, a interrupção durante o evento, poderá ocorrer mediante substituição de intérprete.
11.1.4  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12 a 25, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
11.1.5  Prover todos os meios necessários à garantia de plena operacionalidade na prestação dos serviços deste termo, independentemente do local de sua execução;
11.1.6  Prestar esclarecimentos quando solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como, dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato;
11.1.7 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente;
11.1.8  Fiscalizar o perfeito cumprimento da execução dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela CONTRATANTE;
11.1.9 A CONTRATADA indicará PREPOSTO (gestor) que será o contato com o Fiscal do Contrato da Câmara Municipal de Rondonópolis, e responderá pela execução no tocante à prestação dos serviços objetos desse termo, e o mesmo deverá ser capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
11.1.10  O PREPOSTO se reportará, sempre que houver necessidade, diretamente à FISCALIZAÇÃO do Contrato e deverá tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer imperfeições, defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos serviços contratado;
11.1.11  Comunicar ao Gestor/Fiscal da CONTRATANTE, por escrito, sempre que verificar condições inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o correto cumprimento dos serviços contratados;
11.1.12  Manter seu quadro funcional, durante todo o tempo, da execução do serviço, devidamente uniformizados e identificados e em completas condições de higiene;
11.1.13  Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como, substituir, sempre que demandado pelo Gestor/Fiscal da contratante, qualquer técnico ou empregado cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;
11.2 Realizar o serviço contratado a partir da hora indicada no expediente até o seu final, tanto na sede da contratante ou em qualquer espaço físico dentro da zona urbana ou rural de Rondonópolis, definidos pela Secretaria Legislativa de Comunicação Social e comunicados com 05 (dias) dias de antecedência da data prevista, por meio de ofício, contato telefônico, mensagem eletrônica ou qualquer outro meio de comunicação.
11.2.1 Excepcionalmente este prazo poderá ser reduzido, com as razões fundamentadas e devidamente informada a CONTRATADA, a qual deverá comunicar os motivos que impossibilitem o cumprimento dos serviços.

12 DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
12.1 Os serviços, objeto desse termo, deverão ser prestados na sede da CONTRATANTE, sito à Rua Cafelândia, nº 434, Bairro La Salle, nesta cidade de Rondonópolis, estado de Mato Grosso, podendo as sessões ou audiências públicas e demais eventos institucionais serem realizadas no Plenário ou em qualquer outro espaço físico dentro da zona urbana ou rural do município.
12.2 Os serviços serão executados por hora e terão início após a assinatura do contrato.
12.3 A frequência da prestação do serviço será variável, pois, serão executados sob demanda.
12.4 A execução do serviço se dará mediante Ordem de Serviço, com definição da quantidade de hora.
12.5 As horas de início e de término do evento constantes da Ordem de Serviço são apenas estimativas.
12.6 Tudo o que for necessário para a realização do serviço de LIBRAS deverá ocorrer em até 30 (trinta) minutos antes do início de cada evento. Esse período não será computado como hora trabalhada para efeito de contabilização do pagamento da prestação de serviço.
12.7 A hora de início considerada para cômputo da jornada de trabalho dos profissionais será sempre aquela indicada na Ordem de Serviço para o início do evento, não se descontando da jornada eventuais atrasos não imputáveis à CONTRATADA.
12.8 As horas de términos consideradas para cômputo da jornada de trabalho dos profissionais serão a hora em que o evento estiver efetivamente finalizado, após dispensa pelo responsável da Secretaria Legislativa de Comunicação Social.  
12.9 Caso o tempo previsto seja ultrapassado, será completada a quantidade efetiva na Ordem de Serviço.
12.10 A hora fracionada será paga na proporcionalidade ao custo da hora integral, desconsiderando-se os segundos.
12.11 A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações técnicas durante as realizações dos eventos, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não corresponderem ao desejado ou especificado.
12.12 O recebimento provisório será dispensado e o definitivo dar-se-á após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, e sua consequente aceitação, que se dará mensalmente com o atesto da nota realizado pelo Fiscal do Contrato.
12.13 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato ou instrumento equivalente. 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
13.2 As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
13.3 A CONTRTANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
[bookmark: _Hlk157154208]13.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput.
[bookmark: _Hlk157154220]13.5 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, se necessário e, caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
[bookmark: _Hlk157154230]13.6 A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: _Hlk157154243]13.7 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato ou instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

14 DA CESSÃO DE DIREITOS DE USO DO MATERIAL E /OU DA IMAGEM E DA VOZ
14.1 A CONTRATADA deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, Termo de Autorização de uso de imagem e voz devidamente assinado, conforme modelo a ser apresentado no Edital, para, no mínimo, 02 (dois) profissionais qualificados que prestarão o serviço, para uso pela CONTRATANTE ou divulgação em material impresso, rádio e TV. 
14.2 O direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo de todos os resultados produzidos em consequência da prestação dos serviços, inclusive sobre eventuais adequações e atualizações que vierem a serem realizadas, serão da CONTRATANTE, podendo esta distribuir, alterar e utilizá-los sem limitações.
14.3 Os direitos autorais dos produtos gerados serão da CONTRATANTE, ficando proibida sua utilização por parte da CONTRATADA sem que exista autorização formal, sob pena de multa, sem prejuízos das sanções civis e penais cabíveis.

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à execução do contrato é pouco significativa.

16 O PAGAMENTO
16.1 Para efeito de pagamento deverá ser considerado o item 12, deste Termo de Referência;
16.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dias) dias úteis, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta indicados pela CONTRATADA à partir do recebimento definitivo da prestação dos serviços requeridos e efetivamente prestados, mediante apresentação do Relatório dos serviços executados (horas trabalhadas), e a partir do “Atesto” da Nota Fiscal dado pelo servidor competente (Fiscal do Contrato).
162.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metadenos casos de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
16.3.1 o prazo de validade;
16.3.2 a data da emissão;
16.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
16.3.4 o período respectivo de execução do contrato;
16.3.5 o valor a pagar; e
16.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
16.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
16.5 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:
16.5.1 Não produziu os resultados acordados;
16.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
16.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a entrega do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
16.6 A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
16.7 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
16.7 Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
16.8 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
16.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.
16.10 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 
16.11 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	I = (6/100)
       365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.


17. DO REAJUSTE
17.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta constante do Processo de Administrativo, em relação aos custos necessários à execução do objeto;
17.2. Será considerado índice inicial o da data da apresentação de proposta, com base na seguinte fórmula:
R= V x I – Io
Io
17.2.1 Sendo: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual; I = Índice relativo ao mês do reajuste; Io = Índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes ao mês da entrega da proposta da licitação. 
17.3. O índice a ser utilizado para o cálculo do reajustamento do contrato é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 
17.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 
17.4.1 Excepcionalmente, na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.
17.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
17.6. Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de memorial do cálculo, conforme for a variação de custos objeto do reajuste; 
17.7. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste; 
17.8. Caso, na data da prorrogação contratual, não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão; 
17.9. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 
17.10. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato e não poderão alterar o equilíbrio econômico-financeiro do mesmo; 
17.11. O prazo referido no subitem 17.9. ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos; 
17.12. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências iniciadas do interregno mínimo de 01 (um) ano da data de ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste, ou seja, do aniversário da data-limite para apresentação das propostas, em relação aos custos necessários à execução do objeto contratado;
17.13. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato;
17.14. Justifica-se a adoção do reajustamento pelo IPCA/IBGE uma vez que inexiste índice específico, bem como trata-se do índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil.
17.15 A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem prejuízo dos futuros reajustes nos termos pactuados.


18. LOCAL, DATAS E ASSINATURAS
18.1 Considerando que o termo de Referência foi elaborado de forma conveniente e oportuna, para atender a demanda da Câmara Municipal de Rondonópolis, validamos este Termo.

Rondonópolis – MT, ___________de ___________________de 2024.

	


FABIANO TEIXEIRA FRANCO
Chefe da Seção de Apoio a Gestão dos Processos Licitatórios

	Autorizado em:
__________/______/__________

LUCAS RIBEIRO DA SILVA
Secretário Legislativo de Comunicação Social

DO DEFERIMENTO:
Autorizo a realização de cotação de preços pelo Setor de Compras
Em: _____/_______/_____

JUNIOR MENDONÇA
Presidente da Câmara Municipal de Rondonópolis
































Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar


Estudo Técnico Preliminar 02/2023

UNIDADE SOLICITANTE: Secretaria Legislativa de Comunicação Social

1. OBJETO
1.1 [bookmark: _Hlk112929426]O presente Estudo Técnico Preliminar busca analisar os diversos fatores que envolvem os serviços técnicos profissionais de forma contínua em tradução/interpretação em LIBRAS para as sessões (ordinárias, extraordinárias, solenes e comemorativas), audiências públicas, reuniões e demais eventos institucionais da Câmara Municipal de Rondonópolis.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1 A Câmara Municipal de Rondonópolis tem procurado aumentar a participação popular em seus debates e ações, dessa forma a tradução/interpretação em LIBRAS dos Atos Legislativos vai garantir aos deficientes auditivos acesso às informações, discussões que acontecem durante as sessões e atos desta nobre Casa de Leis. Na verdade, há um público considerável de deficientes auditivos que tem participado do debate dentro da Câmara, inclusive se fazendo presentes em reuniões e sessões. 
2.2 O serviço atenderá tanto os que estiverem presentes nas sessões e atos, bem como, os que estiverem acompanhando as transmissões nas suas diversas formas disponibilizadas, tornando o acesso às informações do Poder Legislativo ainda mais plural.

3 ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO A INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
3.1 Este Estudo Preliminar foi realizado pelo Setor de Cerimonial em conjunto com a Secretaria Legislativa de Comunicação Social, responsável pela formalização da demanda,Seção de Apoio a Gestão dos Processos Licitatórios, para constituir a primeira etapa do planejamento da contratação e a sua melhor solução, o qual servirá como base para confecção do Termo de Referência.
[bookmark: _Hlk126654173]3.2  É uma licitação que possui natureza continuada e a sua caracterização como sendo de caráter contínuo se dá, uma vez que, execução do serviço é essencial para assegurar o cumprimento de legislação específica de acessibilidade das pessoas com deficiência, de forma rotineira e permanente, dispondo o pleno acompanhamento das atividades finalísticas promovidas por esta Casa de Leis e ainda o cumprimento da sua missão institucional de forma clara, transparente e acessível, sendo que sua interrupção poderá privar o acesso de uma parte de nossos munícipes a esses serviços.

4 RESULTADOS PRETENDIDOS / OBJETIVO
4.1 A contratação do objeto nas quantidades estimadas, além de atender as demandas conforme sustentadas nas motivações demonstradas irá assegurar a satisfação e a conformidade da prestação de serviços da Câmara Municipal oferecidos ao seu público-alvo, segundo os princípios institucionais e por meio dos seus atributos de valor: respeito ao cidadão, acessibilidade,  integridade, efetividade e transparência.

5 DESCRIÇÃODOSREQUISITOSDACONTRATAÇÃO
5.1 Para atender a demanda é importante a contratação de empresa especializada em serviços técnicos de tradução/interpretação em LIBRAS, sendo os requisitos mínimos necessários:
5.1.1 As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e a qualificação econômica são as usuais para a generalidade do objeto e será disciplinado no Termo de Referência;
5.1.2 [bookmark: _Hlk112930327]Para fins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá:
5.1.2.1 Comprovar que possui em seu quadro permanente ao menos dois profissionais com competência e fluência em LIBRAS para realizar a interpretação das duas línguas (LIBRAS e Língua Portuguesa), de maneira simultânea e consecutiva; e com formação exigida para exercício legal da profissão conforme lei 10.436/2002, decreto 5.626/2005 e lei 12.319/2010;
5.1.2.2 A comprovação de competência e fluência dos profissionais deverá ser comprovada por meio de um dos documentos a seguir na data prevista para entrega da proposta:
5.1.2.2.1 qualificação conferida por graduação em instituição reconhecida pelo Ministério da Educação;
5.1.2.2.2 qualificações conferida por curso de educação profissional promovido por organização da sociedade civil representativa da comunidade surda, reconhecido (convalidado) por instituição credenciada em secretaria de educação ou por instituição credenciada em secretarias de educação (curso técnico em tradução e interpretação de LIBRAS);
5.1.2.2.3 capacitações em LIBRAS através de curso de extensão, por cursos de educação continuada certificados por instituições de ensino superior e instituições credenciadas por secretaria de educação;
5.1.2.2.4 certificações de proficiência (Prolibras) – Exame Nacional para Certificação de Proficiência no uso e no ensino de Libras e / ou para Certificação de Proficiência na tradução e interpretação de Libras/Portuguesa/Libras, realizado anualmente pelo Ministério da Educação.
5.1.2.3 A comprovação da vinculação do profissional ao quadro será efetivada por intermédio dos seguintes documentos:
5.1.2.3.1 No caso de empregado da empresa, apresentação da ficha de registro de empregado ou do registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, em que conste a licitante como contratante;
5.1.2.3.2 No caso de ser sócio-proprietário da empresa, apresentação do contrato social ou outro documento legal devidamente registrado na Junta Comercial;
5.1.2.3.3 No caso de prestador de serviço, contrato de prestação de serviço, regido pela legislação civil comum (sem necessariamente possuir vínculo trabalhista com a licitante).
5.1.2.3.4 Serão aceitas, ainda, declarações de contratação futura de prestação de serviços de profissionais capacitados, desde que acompanhada de declaração de anuência expressa do respectivo profissional;
5.1.2.3.5 No momento da assinatura do contrato a empresa demonstrará vínculo com o profissional na forma dos itens, 5.1.2.3.1 ou 5.1.2.3.2 ou ainda 5.1.2.3.3;
5.1.2.4 O profissional indicado pela empresa poderá ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela administração.
5.2 O objeto deste Estudo enquadra-se na categoria de serviços comuns, de que, trata a Lei n.° 10.520/2002 e do Decreto n.° 1.448/2015 por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.
5.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, observadas as exigências quanto às especificações do objeto..

6 SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO
6.1 Para atender ao disposto na Lei de Acessibilidade e Inclusão os órgãos da Administração em geral tem contratado empresas para a prestação de serviços de tradução- interpretação de Libras (língua brasileira de sinais). Assim, o próprio histórico de contratação, sustenta as informações apresentadas neste estudo, portanto, o quantitativo de empresas contratadas demonstra a capacidade do mercado fornecedor em atender satisfatoriamente e sem nenhuma dificuldade as necessidades dos órgãos e entidades.
6.2 Neste sentido, foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades desta Casa, e as que foram identificadasforam incorporadas na contratação em análise.

7 DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODO
7.1 Os serviços serão prestados por demanda, mediante solicitação por meio de Ordem de Serviço, na qual estarão especificados o local e o horário de cada evento, bem como as quantidades de horas que deverão ser prestadas;
7.2 Os serviços, objeto desse termo, deverão ser prestados na sede da CONTRATANTE, sito à Rua Cafelândia, nº 434, Bairro La Salle, nesta cidade de Rondonópolis, estado de Mato Grosso, podendo as sessões ou audiências públicas e demais eventos institucionais serem realizadas no Plenário ou em qualquer outro espaço físico dentro da zona urbana ou rural do município;
7.3 Entende-se por evento qualquer acontecimento programado para reunir pessoas com objetivo específico;
7.4 A prestação dos serviços deve considerar a acessibilidade à informação e à comunicação, abrangendo os seguintes serviços:
7.4.1 Serviços de Intérprete/tradução de Libras–Língua Brasileira de Sinais: Pessoa que traduz e interpreta a língua de sinais para a língua falada e vice-versa em quaisquer modalidades que se apresentar (oral ou escrita), ao vivo ou gravada;
7.4.2 A Contratada deve garantir fidedignidade (o intérprete não altera a informação), imparcialidade (o intérprete não interfere com opiniões próprias) e impessoalidade (o intérprete é um mediador impessoal);
7.5 O serviço será prestado por hora, considerando como hora-base a hora de interpretação realizada simultânea ou consecutivamente, ao vivo ou gravada, prestada por 2 (dois) intérpretes em regime de revezamento, a cada 20 (vinte) minutos, conforme preconizam as entidades de classe.

8 ESTIMATIVADASQUANTIDADESASEREMCONTRATADAS
[bookmark: _Hlk112932168]8.1 O quantitativo deste termo foi estimado com base nos eventos realizados no exercício dos anos anteriores, como Sessões Ordinárias, Sessões Extraordinárias, Ordem do Dia, Sessões Solenes da Câmara Municipal de Rondonópolis, Sessões Solenes com os Clubes de Serviços, Audiência Pública externa, Audiências Públicas da LDO, Audiências Públicas do PPA, Audiências Públicas da LOA, Audiências Públicas no Auditório Ulysses Guimarães, bem como, na estimativa de eventos da Escola do Legislativo e acompanhamento do Presidente ou representante em eventos oficiais da Câmara Municipal de Rondonópolis. Ainda nessa seara menciona-se que também serviu como base para essa estimativa o levantamento das necessidades habitual desta Casa Legislativa através da Secretaria de Comunicação Social.

8.2 DETALHAMENTO DO OBJETO.
	[bookmark: _Hlk126654287]ITEM
	UND. MED.
	DESCRIÇÃO
	QTDE

	01
	HORAS
	Serviço de tradução/interpretação em LIBRAS das Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes, Comemorativas, Ordens do Dia, audiências públicas internas e externas da LDO, LOA, reuniões realizadas pela Câmara Municipal de Rondonópolis e outros eventos especiais, eventos da Escola do Legislativo interno e externo, eventos oficiais fora da Câmara (acompanhado o Presidente ou Representante). O serviço deverá ser prestado por meio de dois tradutores/interpretes, mediante revezamento a cada 20 (vinte) minutos.
	1.160



8.3 A estimativa de horas para a prestação dos serviços nos os eventos foi quantificada para um período de 12 (doze) meses, tendo como base o período de anos anteriores, sendo em média: 48 Sessões Ordinárias, as quais demandam em média 06 (seis) horas de duração, totalizando 288 horas, e mais 48 Ordens do Dia, que duram em média 04 (quatro) horas, totalizando 192 horas, as demais a seguir têm em média: 18 Sessões Extraordinárias, 07 Sessões Ordinárias dos Vereadores Mirins, 13 Sessões Solenes da Câmara Municipal de Rondonópolis e Clubes de Serviços, 12 Audiências Públicas externas, da LDO, da LOA, 06 Audiências Públicas no Auditório Ulysses Guimarães, e 40 outros eventos os quais totalizam 96 eventos, com média de 05 (cinco) horas de duração, totalizando 480 horas, e 40 eventos da Escola do Legislativo, com média de 05 (cinco) horas por evento, totalizando 200 horas, o que perfaz o total geral médio de 1.160 horas.
8.4 Essa previsão se dá com o propósito de atender todas as demandas de Eventos desta Casa, sem que se esgote os quantitativos antes de finalizado o exercício.

9 ESTIMATIVADOVALORDACONTRATAÇÃO
9.1 O Setor de Compras, Unidade competente desta Casa de Leis deverá realizar pesquisa de preços, cuja pesquisa prevalecerá para a realização do processo licitatório.
9.2 A pesquisa de preços deverá ser realizada obedecendo as orientações do Relatório de Controle Preventivo de nº 02/2017 – Processo de nº 18/2017 RCP nº 02, do dia 03/07/2017, utilizando para preço médio, a média saneada – mediana; eliminado as pontas, possibilitando uma aproximação maior ao real preço praticado pelo mercado, sem comprometer a manutenção de vantajosidade para a administração pública, sendo considerados para a estimativa os preços detalhados em tabela  a ser anexa aos autos.
9.3 Entende-se que os preços ofertados pelas empresas, são fornecidos de acordo com a necessidade da realização de cada órgão, os quais, possuem itens similares, como também possuem itens diferenciados atendendo as particularidades dos serviços a serem realizados. Assim nem todos os itens serão compatíveis em quantidade e unidade de medida podendo haver risco de inexequibilidade ou sobre preço, portanto, os preços não poderão ser totalmente considerados para fins de levantamento de preços médios
9.4 Portanto, para fins de orçamentação e análise de vantajosidade da solução, deverão ser priorizados os parâmetros previstos em painel de preços, contratações similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo e/ou pesquisas com fornecedores. Assim como, deverá ser realizada análise crítica dos preços coletados, verificando a razoabilidade da aferição do preço médio, com a desconsideração dos preços inexequíveis ou excessivamente elevados.
9.5 Ressalta-se que as pesquisas em mídia especializada e sítios eletrônicos servem para conhecimento dos valores do mercado.
9.6 Salienta-se que cada órgão possui seu planejamento na execução dos serviços, a qual ocorre com base na sua missão institucional.
9.7 Nos casos nos quais em que não for possível o cumprimento integral dos parâmetros indicados, os mesmos deverão ser devidamente justificados na formação do processo.
9.8 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço médio constante no processo administrativo, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
10.1 Não se aplica por se tratar de item único.

11 CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
11.1 Para esta solução foi celebrado o contrato Nº. 001/2023, decorrente da Ata de Registro de Preços Nº 005/2022 ,instruída no Processo Administrativo nº 0201/2021 (Pregão Presencial nº. 003/2022).

12 [bookmark: _Hlk112937890]POSSÍVEISI MPACTOS AMBIENTAIS
[bookmark: _Hlk112937924]12.1 Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos ambientais relevantes.

13 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS / GERENCIAMENTO DE RISCOS
13.1 Deverão ser tomadas as seguintes providências em relação a contratação:
13.1.1 O gerenciamento de riscos descreverá e avaliará as ameaças que possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como defini de que formas devem ser tratadas, dessa forma ele permeará todo processo de Contratação;
13.1.2 Definição do servidor que fará a fiscalização contratual; capacitação do fiscal e gestor a respeito do tema objeto da contratação, se for o caso; Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; Acompanhamento rigoroso das ações previstas no Termo de Referência para a realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.
13.1.3 Como forma de mitigar a possível ocorrência de riscos inerentes a contratação, destaca-se que empresas prestadoras destes serviços tem por objetivo prover recursos humanos necessários ao atendimento da demanda específica em eventos (Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes ou Comemorativas, Reuniões, Audiências Públicas e demais eventos institucionais) a serem realizados pela Câmara Municipal de Rondonópolis, visando o cumprimento de sua respectiva competência e missão institucional, buscando assim a contratação de empresa com flexibilidade na prestação de serviços e pela capacidade gerencial resultantes da especialização de suas ações, de forma a oferecer soluções mais adequadas à finalidade específica do objeto, com um histórico de lisura e competência em sua atuação quando contratada para esse tipo de prestação de serviços, características estas que trará inquestionável satisfação e eficácia do resultado pretendido;
13.1.4 Na verificação da habilitação, como condição prévia, deverá ser verificado o eventual descumprimento das condições que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos diversos cadastros, conforme determina a legislação, será ainda detalhados no Termo de Referência para habilitação completa uma rigorosa análise quanto à habilitação e qualificação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica.
13.2 A definição das ações de prevenção de riscos bem como a definição dos respectivos procedimentos de contingência serão de responsabilidade do Setor de Cerimonial, em consonância com a Secretaria Legislativa de Comunicação Social, tendo o suporte técnico e jurídico, no que couber, da Assessoria Jurídico-Legislativa, para o total alinhamento das diretivas de efetivação do certame.
13.3 A contratação de empresa especializada na execução do objeto na forma proposta no presente Estudo Técnico Preliminar, a atuação dos agentes envolvidos de forma a identificar, avaliar e gerenciar os riscos durante a execução contratual, tem por finalidade o não comprometimento e o sucesso da contratação.

14 DECLARAÇÃODEVIABILIDADE
[bookmark: _Hlk112934406]14.1Ocorreu contratação anterior na  Câmara Municipal do mesmo objeto, sob os mesmos moldes, com condições, quantidades, exigências e estimativas similares às do objeto que ora se pretende contratar.
14.3 Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, considera-se que a contratação é viável, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da Administração.

15 RESPONSÁVEIS
Rondonópolis – MT, 05 de dezembro de 2023.


_____________________________________
Marcelo Carlos Markus
[bookmark: _Hlk110842310]Chefe de Setor de Cerimonial


_______________________________________
FABIANO TEIXEIRA FRANCO
Chefe Seção de Apoio a Gestão dos Processos Licitatórios

[bookmark: _Hlk112934956]Responsável pela formalização da demanda

______________________________________________
LUCAS RIBEIRO DA SILVA
[bookmark: _Hlk112934976]Secretário Legislativo de Comunicação Social










PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024

ANEXO II
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO


MINUTA CONTRATUAL
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......./2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, POR INTERMÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS E A EMPRESA ..............................................................


CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE RONDONÓPOLIS, por intermédio da CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 00.177.279/0001-83, com sede na Rua Cafelândia, nº 434, bairro La Salle, na cidade de Rondonópolis-MT, representada por seu Presidente, de acordo com a Ata de nº 001/2023, de 01 de janeiro de 2023, Sr. ANGELO BERNARDINO DE MENDONÇA JUNIOR inscrito no CPF sob o nº 650.708.521-91, portador do RG de nº 1188975-6 SJ/MT.

CONTRATADA: O(A) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, estabelecido(a) na ..................................., representado(a) pelo(a) [inserir cargo], Sr.(a) ....................., portador(a) do RG de nº ................., expedido pela(o) .................., inscrito no CPF (MF) sob o nº ........................., de acordo com a representação que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/ estatuto social].

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Processo de Compras nº 093/2023, anexo nº. 102/2023 (Pregão Presencial nº.............), mediante as cláusulas e condições que se seguem:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. Contratação de serviços técnicos profissionais de forma contínua de tradução/interpretação em LIBRAS para as sessões (ordinárias, extraordinárias, solenes e comemorativas), audiências públicas e reuniões da Câmara Municipal de Rondonópolis, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.1.1. Objeto da contratação: SERVIÇOS

	ITEM
	CÓD 
	CÓD TCE
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO
	VLR. HORA
	VLR. TOTAL

	01
	1218
	238538-4
	1.160
	Horas
	Serviço de tradução/interpretação em LIBRAS das Sessões Ordinárias, Extraordinárias, Solenes, Comemorativas, Ordens do Dia, audiências públicas internas e externas da LDO, LOA, reuniões realizadas pela Câmara Municipal de Rondonópolis e outros eventos especiais, eventos da Escola do Legislativo interno e externo, eventos oficiais fora da Câmara (acompanhado o Presidente ou Representante). O serviço deverá ser prestado por meio de dois tradutores/interpretes, mediante revezamento a cada 20 (vinte) minutos.
	R$

	R$

	TOTAL
	R$



2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
2.1. O regime de execução dos serviços/critérios de aceitação do objeto a serem executados que serão empregados pela CONTRATADA são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo do Edital.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. Pela prestação dos serviços a CONTRATANTE pagará o valor total de R$ .... (....), conforme a execução dos serviços.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO,CRITÉRIOS DATA – BASE E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
4.1. As condições de pagamento, critérios data – base e critérios de atualização monetária são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo do Edital.

5. CLÁUSULA QUINTA– REAJUSTE 
5.1. Os reajustes serão aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA – REVISÃO
6.1. As CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à sua revisão, a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº. 14.133/21.
6.2.  A CONTRATADA, quando for o caso, deverá formular à CONTRATANTE requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços.
6.3.  A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.
6.4.  Junto com o requerimento, a CONTRATADA deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
6.5.  A CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.
6.6 Independentemente de solicitação, a CONTRATANTE poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços do bem no mercado.
6.7 As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas na Imprensa Oficial.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA
7.1 O prazo de vigência do contrato será contado a partir da data de sua assinatura XX/XX/20XX até o dia XX/XX/20XX, podendo sua duração ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com base no 107, da Lei nº. 14.133/21, por se tratar de serviços essenciais a serem executados de forma continuada.

8. CLAÚSULA OITAVA - ENTREGA, RECEBIMENTO, INICIO DA EXECUÇÃO E CONCLUSÃO DO OBJETO.
8.1. As condições de entrega, recebimento, início da execução e conclusão do objeto são aqueles previstos no Termo de Referência, Anexo do Edital.

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO
9.1 A execução dos serviços e a entrega dos materiais será supervisionado, fiscalizado e atestado pelo Fiscal de Contrato designado pela CONTRATANTE, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes do contrato a ser celebrado, anotando, inclusive em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas;
9.2 A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente à irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das    responsabilidades   determinadas neste termo.
9.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
9.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.
9.5 A Fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, da CONTRATADA pela perfeita execução pela da execução dos serviços.
9.6  A fiscalização do contrato fica a cargo da senhora Maria Raquel Garcia, Assistente do Legislativo II e como suplente o senhor Marcos Augusto da Silva, Coordenador de Comunicação Social, ambos lotados na Secretaria Legislativa de Comunicação Social da CONTRATANTE, podendo ser substituídos mediante portaria devidamente assinada pelo Secretário Legislativo de Administração. 

10 CLAÚSULA DÉCIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.2 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 202X na classificação abaixo:

01 – CÂMARA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS.
004 – SECRETARIA LEGISLATIVA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
01.032.1010.02006 – MANTER AS ATIV. DA SECRETARIA LEGISLATIVA
DE COMUNICAÇÃO SOCIAL.
3.3.90.39.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
Subelemento de despesa: 47 – Serviços de Comunicação em Geral

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
11.2 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
12.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2   dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7 ensejar o retardamento da entregado objeto da dispensa de licitação sem motivo justificado;
12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensade licitação ou a execução do contrato;
12.1.9 fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa de licitação.
12.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação.
12.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art.5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 16.1.1 deste termo de referência, quando não se justificara imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.1 a 16.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.3 A natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.4 As peculiaridades do caso concreto;
12.3.5 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.6 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.7 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente.
12.5 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
12.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021,e no Decreto Legislativo nº 1.430, de 2014.
12.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO
13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
13.2. A extinção do contrato poderá ser:
 I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3. Indenizações e multas.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E VINCULAÇÃO DO CONTRATO
14.1 O presente Termo de Contrato fundamenta-se na Leinº 14.133/2021 e na Resolução nº. 608/2022 e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Presencial nº. XX/202X, ao Termo de Referência nº 042/2022, ao Processo de Compras nº. 025/2022 e anexo 31/2022, bem como à proposta da CONTRATADA, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Resolução nº. 01/2022 e demais normas de licitações e contratos administrativos aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO.
16.1 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– ALTERAÇÕES
17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.4 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo ou apostilamento ao presente Termo de Contrato.	


18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

19 CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.	

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA – VEDAÇÕES
20.1 É vedado à CONTRATADA:
20.1.3 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
20.1.4 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
21.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial de Rondonópolis, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

22 CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO
22.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de Rondonópolis.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 



Rondonópolis-MT, XXXX de XXXX de 202X.



	
CÂMARA MUNICIPAL RONDONÓPOLIS		EMPRESA
ANGELO BERNARDINO DE MENDONÇA JUNIOR	CNPJ/MF: nº. 
 Contratante	Contratada





MARILDES FERREIRA			EDUARDO WEIGERT DUARTE
Primeira Secretária			Procurador Geral Legislativo- OAB/MT – 14420/0


TESTEMUNHAS:




WENDELL DE SOUZA GIROTTO                                                 LUCAS RIBEIRO DA SILVA                                   
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS LEGAIS
(MODELO)



RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX
Endereço Completo: 
Telefone: (XX) XXXXXXXXX
Contato: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx


DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

· Declaramos, para todos os efeitos legais, que a empresa reúne todos os requisitos de habilitação exigidos no instrumento convocatório, quanto as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, social e técnica;
· Declaramos, para todos os efeitos legais, que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo.
· Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa: Não possui em seu quadro de pessoal, empregados com menos de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; Ressalva: (  ) emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.
· Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
· Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão; Não possui parentesco com servidores públicos do Poder Legislativo Municipal que detenham influência sobre o resultado da dispensa, a exemplo dos integrantes da comissão de licitação, pareceristas, bem como aqueles com capacidade de interferir na própria condução e fiscalização do contrato resultante da dispensa como os gestores e fiscais de contrato; Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;
· Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa cumpre a obrigatoriedade da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
· Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, em especial quanto ao seu artigo 3º e que na presente data é considerada: 
(	) MICROEMPRESA, conforme inciso I, artigo 3º, da LC nº 123/2006; 
(	) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, artigo 3º, da LC nº 123/2006; 
(	) COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
Declaramos ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de junho de 2006.
· Declaramos, sob as penas da lei, que não há nenhum fato impeditivo para contratar com a Administração Pública;
· Declaramos, sob as penas da lei, que temos plena ciência de todas as informações do objeto, prazos, obrigações e condições estabelecidas no Termo de Referência afeto à pretensão da contratação.
· Declaramos, sob as penas da lei, que a proposta econômica ofertada compreende a integralidade dos custos, inclusive as despesas de mão de obra, impostos, bem como, com o atendimento aos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes e outros que se fizerem necessários.
· Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa se responsabiliza por quaisquer danos causados por seus empregados à contratante, dentro da área e dependências onde serão prestados os serviços, bem como pelo desaparecimento de bens de terceiros, seja por omissão ou negligência de seus empregados;


Rondonópolis/MT, XX de XXXXX de 2024.


(ASSINATURA)
NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
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